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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA DO OEJETO

1. OBJETO
1.1. SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE ~R OS DE C FECCÃO DE
BLUSAS E ACESSÓRIOS. DESTINADOS A SUPRIR AS DEMANDAS DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BATURITÉICE.

2. FUNDAMENTO LEGAL
2.1. Processo de Liataçãc, r~ modalidade PREGÃO na foqma E...ETRÔNtA, cli-
conformidade con as Leis n° 3.666, de 21 de juno ce 1993 e 1O.~.2C. ~ -€ ce julio de
2002, rcs Decretos n’. 10.324, de 20 de setembr de 2019. e 7.892. de 2S’0112013.
alterado zeo D~reto 9.488, de 30/08/2013 e nas cernais ,o~nas Ie~s ~4icáv~s e a
Lei Conipleme’ita 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterao&s

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Considerando qt~ as diversas Secretarias do Mricíp o de Batslte’CE, :eT, dentre
suas prerrogatvas, a execução eficiente e efbaz dos serviços pttiwxs .isantc sempi~
a melhoria & atencimento à populaçãc, denfro dos zru~co’os cue egem a
admini~zação ~blica.
Justifica-se a confecção de blusas e acessórios para atendcl ás necessic~des das
Secretaias Municipais. visando à utilizaçãc nos pivjetos, ewenn socai e cuhura~.
desenvolvidos ro Município de Baturité.

3.1. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODAl.. E PREGÃO
3.1.1. O objeto a ser contratado enquadra-se ia categorb oe ~er~ de ~ie trata c
Decreto ~ereraI n°. 0.024, de 20 de setemb’o de 209, zor posair oadrões de
desempenlc e qtalidade otjetivamente definxios, jante as es~ec ees .aai de
mercado, podendo, poiamto, ser licitado por meic da modaldade Fegãt.
3.1.2. Cc bens, oojeto da presente licitação, caractenzam-se ccrm de ‘~rreza comuir

Q lendo em vista que são geraimente oferecidos por ~verscs torrie~etes e ~cibter~compará~’eis entre si, de nodo a permitir a decisão de ccrpra con b~e io n~ncr
preço, por meio de especIk~cões usuais p-aticaoas io mercado.
3.1.3. O tiso co Pre~c se j~slifica por ser rias covenmir a ~as Secretarias
Municipais. cevido à ertrega p~celada do obeto.

4. QUADRO COM AS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS:
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CPMISCA EM MAL.HA P1’ 100%
FOLJËrER, GOLA CARECA
COW E~AMPA EM
EUBIJMAÇÁO TAMANHOS
DIVERSOS (CAMISETAS COM
DIVERSAS COMEMORAÇÕES.
COt~ ARTES A SEREM
ENTREGLES PEJ. SEC).

5. REF~EMCIAL DE PREÇOS
Cs preços ae referência foram estimaccs com base r’cs vabres média ~tdos através
das cotações de preços anexas a este te-mo de rderência. O va or gI&a está esth’edc
em R$ 1.766,394,00 (liam milhão, setecentos e sessenta e ses mil, trezent~ e
noventa e cuafro reais), “iab~izadas para verificatâc 90 mer~io aos ;aio~es atinentes
a contra:ação deste obeto.
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6.1. As despesa decorentes da cortrataçao do ctjeic ces~ iata~: oorrecao a ccnta
de recurscs específicos consignados no vicente C itc Mtrbral, nereite à
Secretara Contra:ante cuaido da elaboração do Termo de Cortrato
6.2. Com tase no art. 70, § 2C do Decreto Federal rf ~.892 cc 23 te a-ao cc ~13,
que Regulamema o Sistema de Registro de Preços prev stc no art. 45 ~ L~ n2 8.666,
de 21 te junho te 1~3, p~eceitte: “Na lcitaç~o pwa re~trr de preços não é
necesseric indicar a dotação orçamentária. epe scwnerte se~ enj‘da para a
formalização do contrato ou ouro instrumento “ébit.
6.3. O Sistema de Reg~trc de 2reços independe de pr’ev são croanetna. Lsso xxque
não há obrigatoriedade da corcratação, ~crtanto n~o -á rieces~da~ * se demonstrar
a existêic~ de recsso

7. DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
Considerardo q~e a contralacão mediante Sstena de Registro cc ~eçcs ercontra
previsão no Decreto Federal nt 7.89212C13 alterado pelo Decrec 9 2~&2O~’8. Pode ser
adotado qi~ido for conveniente a aquisbão de bens eMçoe com çre.~o de ertregas
parceladas!fomedmentc. o que se encaixa perfeita-ie’ie a esta licita~ã:.
Considerardo qie se trata de estinativa de ctnst’no sugee-se a -nxaidade P”egâc
Eletrônico zor Registro de Preços, ajus~andc—se as r~ztssos rçamenflos.
ndnimizando futuros imprevistos e evitando possfreis pre L~O5 ~ Aznfls’ação com
uma contratação que aterioa as rea s necess dades sem re4ar oe~srdIcios, oem ccrrc
sem causar bcerrupção da execução dos servios.
Considerardo que a opção pdo SRP tem como .m ~e s&s obet~t’cs. o zrirrípb ca
economicidade, q~e em :ermos práticos sig,rfba gente eàs ia ecrrcnb de rectrsos
financei-os. ~ma vez que a aquis çãolcontratação arderá ser gradalha cn acoroo com a
necessidade da AdminiWação.
Considerardo ahda que se faz entender que a utilzação de SRP esra ..Etfada, ~o s a
Administração Pública está indicando o ot4eto q..e ore:ende araurár.co ratar e
informanco os cuantitativos estin’~dos e máximos pret~,dioos. ~essa te-se que.
diferentnnte da lictação convenciona. ião h~ o ccmpron’rsa assunioc te
contratação, nem mesmo ce utilização dos quantitatfr:s estinados 3 SRP consthti um
importante hstrumento de gestão, onde as dem~i~ são ncertas, te entes ou cc
difícil men~iraçãc.

O 8. OBRIGAÇÕES DO VSJNICÍPIO
8.1.0 MUNICÍP’O obriga-se a:
a) indicar o local e horáros em que deve-ão ser entregues os maier~ s’orxlÁos
b) permitir ao pessoal ca contratada, acesso ao lo~l ca entrega desde cue obse’vadas
as nomas de seguran~:
c) efetuar os pagamentos cevioos nas ccndi≠es e&at~leckËs nese tno.

9. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO:
9.1. Os bens botados oeverão ser entregues no prazo máximc de DE ~c’icci d~s iitais
obedecenoo a ~m monograma cc entrega, a padir das cara s:icas que se
apresertm nos quantitativos discriminados me OPDEM DE CCMPRAJ~W3I~ZAÇAC
DE FORNEC~1E4TO :.ela adiinistreção. no local, c a e Itrátio e~•elezidos pelas
Uiidades Gestoras, nc a mo~a-ifado cas Secre~nas req~itantes t ~kinbípio de
Baturité.
9.1.1. Por ocasião da entrega dos ~rodutcs, c fornecedor devera aresertar recoo e~
02 (duas) vias, a ém das respectivas aturas e Nota F scal.
92 Para os procutos cbjeos deste certane. deverá ser emitica Fatse e Nota Fisca
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por Anexo em nome da PREFEIT_RA MUN’C PAL DE EAE...RrE ctán domic1~
Travessa 14 de Ab’iI, SiN, Centro, Baturité/CE Estado dc’ Ceará CE° 62 ‘60-Q0O,
9.3. A ertrega dos produtos deve se efauar as forna a -âc cn’n~rcwre~n o
funcionamento dos sistemas, rectrsos ou detcamentos. Ha~erioo wessidade de
interrupção, esta deverá estar devicamente p;aneja& e ser r~s~ia’-ente aprovada
pelo Orceralo de Despesas.
9.4. A emp’esa vencedora e os procutos deverão estar rgorc~meire te a~ordo com as
especrfcações estabetcidas a 2roposta vencedra e r~&e e~ta., se’oc que a não
observénc~ destas condições, inplicará na não aceitação oca nens ~‘n c~ie saiba
qualquer tipo de reclamação ou indenização por pais da kedirkrne.
9.5. No caso de constatação da inadequação dos oens ~ as nomas e
exigências especificadas neste Anexo 1 e na Ca-ta P-oposta v~ceccra e adTinistraçãc
os recusará, de~,endo ser de imediato ou no prazo rrtimo de 2t (‘~‘inte e quatro) 1-oras
adequados as wpracitacas co,cições, sob pe’a de apl cação das pe-ial cades cab~ve~
na forma da lei e deste k-struiterto.
9.6. Em neniuma hipótese serão concedidas pcrrogacões os c-azc
9.7. Os bens l~itados deverãc ~r entregues obser,a~o n~iosaneNe as con&ções
contidas nc Termo de referência, nos anexos desse insuunito e ciszo~Øes
constartes de sua Carta Proposta, bem ainda às rorrras ‘Agentes ~jmir~1o c
fornecedor a responsab~dade pelo aagament: de todos os rvtos:cs taxa e piaisque
ônus de origem federai estad~ai e municipal ben como, ciua sq.r ercar~os judlc’a s
ou extrajudiciais, sejam trabalhiszas previdencários, fiscais e ;:me-ciais ~ultantes da
execução dc fornecimento que ll’es sejam imputáveis. incbjs~ve com -elatâo a tercaros.

10. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJEO:
10.1. Os bers serão recebidos
Provisorianiente, a palir da entrega, para efeito de verificacão os catrmidade coa
as especificações constantes do edital e da proposta; Defntiva.~erte, apos a
verificação oa conform cade com as especif’caçôes constantes & edita e ca proxsta
e sua consequente aceiação, qte se dará até 0 (dez; dias tO recebimato pro’sis&b.
10.2. Na h p5tese de a verficação a que se reiere o subiten ante-ici’ nê: ser procedida
dentro do prazo fixado. reputar-se-á como rea izaca, consumando-se o recebinentc
definitivo no dia do esgolanento do orazo.

11. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQIJILÍBRIO
1 .1. O pa~mento saá realizado ao fornecedor c!.Janoo re laria-~ sc 1 ctadcs os
bens pelo MUNICÍPIO, na pr~orção da entrega dos tens l~adcs se~un~ as
autorizações de~de compra ex idas, te c,-fcrntiade co”r as
notas fiscais/faturas devidamente atestadas :eb Ge~or ca despesa. accn,~rr~as
das Certidões Federais, Esaduais, Municipais e Trabalhista, to~ atua as
observadas a condições ca Carta Proposta e os preços ce.’ioarneme reç~str~s nc
Anexo 1 deste instrumento.
11.2. Por ocasião da entrega dcs produtos, c fornecedor des’erã acre~’aa recibo err
02 (duas) v~s além cas respe~ivas faturas e Nota F ~a. Z~f5 cs r’xktos ot~etos
deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota F soa. pc- Anexc e— rcre da
Prefeitura Municipal de Ba.turité, com endereço na Praça da L4atria - 3 Palácio Entre
R os, Cent-o, Baturitõ’CE — CEP 62.760300, inscrta no CI~W 500 o n°
07.387.343/0001 -OS.
11.3. O pa~mento será efetLado em até 3C (trirra~ d~s ap~ c enr’nnnaner:o da
documentação tratada nes:e sjbiten, observadas as dispcsi~s e:tJcas~ afraves de
crédito ~a Conta Banc~r~ do fornecedor ou anvés os cneq.e icn
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11.3.1. Caso cons:atade alguma irregt.laridaoe ras ‘,ctas ~scas, ‘at9~, estas sereo
devolvidas ao fornecedor, para as necessá”ias ccrreôes om as -àonnações as
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo ~ra paganern te cata da s~a
reapresentacão.
11.3.2. Para cada Orde’, de Compr&Autoriz~ão de ~crnec rnentc o ‘c’necedor cevera
emitir uma (nica nota fiscalifatt.ra.
11.3.3. Por ocasião & pagamento, será efetuata cons~ita 09-Lfl’E” às certklões
apresertadas. para ve~ificaçâo de todas as ordições oe r~ji~ade fisca e
trabalhista.
11.3.4. Co’istatada a situação de irregu.aricaoe junt a feze’ca oúolica, a
CONTRATADA será comunicada por escrito para ~ue reçularze ~a s t.~âo, no prazo
estabelecidc pelo MUNICÍPIO. senc~c-lhe factltada a apresentaâc de ,efesa no prazo
de 05 (cinco dias úteis, sob pena de apbcaçãc das padidades~
11.3.5. Nenhum pagamen:o isen:ará o FORNECE~R das suas esocrsabi idaces e
obrigações, nem implicará aceitaçãc definitiva do fcrne&rentc
11.4. Os preços regis:rados na presente ata nãc seic ct~eto de ~ws:e antes de
decorricos Cl (um) ano de seu eg stro, hipÓ~se na qt~ pooerá ser Á zadc o indice
IGP-M da ~undação Getilio Vargas.
11.5. Na hipó:ese de sobrevwen fatos hiprevi~veis, ou ~ises porém de
consequ~n•cas incalculáveis, retardadores ou impedttvos da execu* oo a tstaco ou
ainda, em czsc de fo-ça maior caso fortuitc cu fato do prirdpe ~tff~gsaido alea
econômica exraordinária e extracontratual poderá, medlante yvcedimento
administrativo onde reste demonstrada tal sit~açãc, e antes de r~e~lDa a ~dem de
compra ser restabelecida a relação que as partes pactuaran ii cianente entie os
encargos dc contratado e a retrlbuião da Aom nÉtr~âo pa’a a jtsta iuneiaçãc do
fornecimento, ~jetivanoo a manutenção do eq~Iibio ecoriôn-ico-tarceiro inicial do
contrato, na icmia do artigo 65, 1, d” ~ Lei Feder~ n’ 8.66&~3, a~erada e
consolidaca.
11.5.1. Os ~‘eços egistrados que sofrerem reaustWreecuibio nâ~ S~assarão aos
preços praticados no mercado, mantendo-se a cifa’ença oer~ra2l ~t. er*re o
valor originamente constante da Carta Proposta e apiele ~4jerte ro r~cadc à qxca
do registro.
11.5.2. Caso o preço registrado seja superior a nédia pr~s te ‘ne-cado, o
MUNICÍP~D sobcitará ao Fonecedor, meciante ccu’respondércia re&çãc c~o preço
registrado, de tcrma a adequá-lo a definição dc pará~’afo único.
11.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro coccaco: UJNFDÍ~C cawoca’t as
demais empresas com preços registrados para o lote, se ~ o caso, ai ainde os
fornecedores classificados, respeitado as comdiçees de fomecrne~to ~ recos e os
prazos do prineiro classdicadc, para redução do p’~co ‘ips~ese a— pie rodera ocorre
alterações na ordem de classificação das emp-esas com pre.o r~nrsc
11.5.4. Serão considerados compat veis com os de rnercad: os ~os ~g~trados que
forem g~eis ou inferiores à nédia daqueles a~sados oe a Se~a Ges:oi-a
interes~da da Prefeittra de Baturité.

12. DAS OS~1GAÇÔES DO FORNECEDOR
12.1. Sãc obr~açôes do fncedor além das demais preii~s nesa 4~ e rc Ane.o
a) exeaitar o fomecimento dos bens 1 citados dentro dos pac”ões es~eecdos pelo
MUNICPIO. de acordc com o espec~icado no instrumento convocaót nesta Ata e nc
Anexo 1, cue faz parte deste inst-urnento cbseriando ainda tocas as -vrrnas técn cas
que eventialmente regilem o fornecimento, esporsetil z~co-se airca,pp- evertjais
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prejuízos decorentes do descumpnmen:o de c~uatuer c áusu a cai oondi~o aqui
estabeledca.
b) assum r a responsablidade ~do pagamento de todos os rnpostos axas e qjaÊquer
ônus de ongem federal, estadua e mur e pai, bem como, ~iaisquer e9~rgos judiciais
ou extrajuciciais. sejam traoalh stas, previdenciárics, fiscais e zomelciats resutantes da
execução dc contrato que hes sejam imputáveis, idus ve com relaçã: a terceiros, em
decorrêrc a do fornecimento;
o) a repaar corrigir, remover ou substitjir, às suas exper~s, nc tt~ o.i em parte, c
objeto do co’itrao em que se verificarem vicios deieircs ou icorreçfes
d) responsabi5zar-se pelos daros causados cfi-etamente ao MUN C.PIC c~ a terceiros
decorremes de sua eu pa ou dolo na execução do forretimentc rãc exc indo ou
reduzindc essa resporsabil dada a fiscalizaão ou o acompantenet peb ãrgâc
interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Admiri~ração, representá-~ na execJção dc
contrato. As decisões e providências qie .ilwaoassaren a crrteténcia dc
represenian~ do contratadc deverão ser comun~adas a seus sipercies en tempc
hábil para a adoção das medidas conven entes
f) acei:a- nas mesmas cond ;ões regis as os a~réscinos q.ae se terem nas
compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) da~s) qtaritklace(s -náximas do(s:
material( s) -io Mexo 1, de ando com o at. 65, p. 1° ce Lei E 665.~, não sendc
necessária a ccmunicaçãc prév a do Município; corno tantén, acer nas mesmas
condições do contato, os acré~imos cu sjpressões quantitatvas iue se fizerem nc
fornecimentc, até 25% (sinte e cinco) por certo do va or inicial atual zacc do coitrato. na
forma do §1C do arbgo 65 da Lei n°8.666/93;
g) entregar os produtos de torna a não comçatmeta o funcor~m~to te serviçcs dc
MUNICÍPIO;
h) comui car a-itecipadamaite a data e bo.~rio da entrega, não sendo ar.eitos os
produtos que est verem em desacordo cmi as especficaões rstantes deste
instrumerto, nem quaisquer pleitos de faturamentos extrac-cná,ios aob o pr~exto de
perfeito f.roonamento e cortlusão do objeto contratado.
i) prestar os esdarecimentos que forem solicitados peio MU”41C PIC. c~s reclamações
se obriga a atender prontamerr.e. bem conc dar dércia ao M1JNIC PIC nediatamente
e por esrto. de qualquer anormalidade que ieriticar ~uandc da ez~:..içãc do cmtrato;
j) dispor-se a tala e qualquer flscalizaçâc co MUNICIZIO ‘c Dcace ao forrecimentc
do mataria, assim comc ac cunprimento das obrigações previstas ne~ Ata;
k) prover todos os meios recessários à ga tia da zlera ooe’a*naltdade dc
fornecimeritc, inclusive considerados os casos de ~eve ci parasacãD de qua quer
natureza
1) comurtar mediatamente ao MUNICÍP O qualquer alteraçãc orri~ -io ende-eço
conta bar~ria e outros julgá.ie s necessários pa-a rec~ime’to de coresondê,cia;
m) possit litar ao MUNICÍPIO efetuar vi~cria —as suas bistações, a firt- de verificar as
condições oara atendimento do objeto contratual;
n) respeitar e fazer curprir a legislação de segi.rança e ~Úde no tra~ ho, previstas
nas normas egulamentadcras oertinentes;
o) substituir em qualquer tenro e sem quak~uer ôrius para o MUIIC RC no arazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todc o~ em pane o objei~ -ecusado pela
administração, caso constatadas divergências nas es~rcfcaç5es as norras e
exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou ra Ca~e Prorosta do
Contratadc, ou, q~ancc for o caso, da anostr&prot5tipo con c craA-ial enfregua
sujeitando-se às penalicades cabíveis;

Ct,~e,ncPA~,, •rzoI3~ UcflflLej
P’oç~. do Mc, 5?N Po)o~o E,,’,. Po~

‘EPG_ ~COOD CNP r,’C~S73~3,’OOOfloe



U:~*’~rié ~JLq
O FUTURO 1 —

p providenoar. no prazc de até 35 (cinco) aias uteis. por sua corra e ~n cnus para o
MJNICIPIO. a coreção ou substituicão, dos bers iue apmsere~ cef&c durarte o
periodo de garantia;
q; prestar n-aiutençãc gratuita solre todas as peças, ccinporentes e acessórios dos
bens oojeto desta ata, &s quas seja detentor do registro, dur&ne c ~ de çararitia;
r) manter, scb as penas da lei, o mais completo e aoscluto agilo sob’e asaisquer dados.
informações documentos especrfcações tecnicas e comerciais oc~ ira:eriaís do
MJNICIPIO de que venha a tomar connecin’ento ou ter acesso, ou cpt -enham a se
ccnfiaccs, sejam relacbnados ou não com o fomeamento *Øc cesta 92
s) arcar tcm as despe~s com embalagem. segut e trarisx,rta dc’s neteriais até o(si
IocalQs) de entrega;
t) informar ras embalagens de transporte do produto medaite etksiea o..i ~-avação na
própria emoalagem, em leras de tamanho crnpati’we, ts ~~uintes cados:
marca/Tafricante, quantdade tonticla em cada caba número ca Ata de Registro de
Peços, ~C e data da Orcem de Fornecimentc e o rome da 1cciezedora.~icarde;
u manter, durante a vigência desta Ata, tocas as coid~ões de ,~ilrtação e
qualificacão e~cigidas rc Edita relatNo à licitação da qual ~eccrre— c oreserte auste,
nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8 666’9~. que será c~~vadc, iuardc dos
pagamentos à CONTRATADA.

12.2. sÃo RESPONSABILIDM)ES DO FORNEC~OR NICA
a Toda e ou~quer tipo de autuação c~s ação que ieni~ a scfrer eir riecorrênca dc
fomecimerto em ques~o, berr como pelos contratos de :‘~ahc te saz empregacos.
mesmo nos casos que envolvam eventuais oecisões JL.cftiais, ecirnira o MUNICÍPIC
de qualq~er solidariedace ou reszorsabilidade;
b Toda e qualquer nulta, ndenizaçáo ou des~ imposa ao %ILN C~PIC por
autoridade competente, em d~crrê,cia do cescunpnmeritc de le ci.. de re~jlamento a
ser obser’ado na exewção co fornecimerdo. desde que devtas e ~gas. as quais
serão r’eenbo sadas ao MUNICÍPIO, que ficará, de p~no &eitc aubnzada a descontar.
de qualquer pagarrento devidc ao fornecedor, o va or corresaondena
12.2.1. O fornecedor detentor de regis:ro autoriza o MUNICIPIO a descontar o valo
ccrresponderite aos referidos danos ou prejuízos ciretamente das faLires çatinentes
aos pagam~ros que lhe forera dev dos independe ementa de ~ta procedimentc
judicial ou extrajudicial, assegirada a prévia defesa.
12.2.2. A ausê-icia ou oinissãc da fiscalizaçãc do MUNICÍPIC “ão e~ mta o frnecedo
das resporsab lidades previstas nesta A:a.
12.3. Todc o material ceverá ser comprovadamente ce prne -a ca dade rão sendc
admitico em h pótese a guma, a entrega de -rnterial -eutilizado ou reccnctionado
12.4. A fab de quaisquer dos materiais cujo fo’nedn-ento rcurrbe ao ~enb do preçc
registrado. não poderá ser a~gada ccmo motivo de fcrça r~r ~a o ~sc, me
execução ou ine~cução dos serviços ob~o oeste contrato e r~ a edmirá das
penalicades a cue está sujeita pe o ião cunprimerto dos prazos e deTas tond ções
estabeletidas

13. SANÇÕES
13.1. O Lcdante que ccrvocado dentro co prazo de valida:e da SL.a 0a’ia Proposta, não
celebrar o contrato, deb~ar de en:reçar ou alxesen7ar documenta ãc farsa exigida ~ra o
certame. ersepr o retardamento da execução ce seu ctØc, não r ritiver a Carta
Proposta ou ~nce, fafr~r ou traudar na execuçàc co ccrtrazo co-rpc-iar-se de modo
in dôneo ou wmeter f-aude iscal ficará impedido de licitar e cfl~ar com o
Munic pio de Baturité e será descredenciaco no Cadastro da P~efebira,4 Baturité
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pelo prazo de até 5 (cinco) anos sem prejtizo de aolicação cas semi nies mulas e
das demais cominações egais:
13.1 .1. muita de 20% (-Ãnte por cento) sobre o valor ca cortratacãc no caso de:
a recusar em celebrar cortato quando regulamente convocado;
b apresentar documentação falsa exigida pra o cer~ne;
c não maiter a Carta ~‘tposta cu lance;
d fraudar ia execuçãc do contrato:
e compona-se de moto inidôneo.
13.1.2. muita moratória te 0,3% :três dé~imos oor cento) pc’ da te S-aw r~ ~es~2çãc
do servçc até o imite de 10% (dez por ceito) sofre o valor cc corrato, casc seja
irferior a 30 (trinta) dias no caso de retardamento na execução do cont~o;
13.1.3. mUla moratória de 20% (vinte por cento) sorre o vaiar corna~,. na nipótese
de atraso sLperior a 3C ‘:rinta) dias -ia prestação do serviço ictado
13.2. Na hipótese de ~o ilcito. cutras ocorrências que possan aca-ver transtornos ao
desenvolvrrerto do contrato, às aTividades as adniistração. desde qie nãc c~a a
azlicaçêo de sanção mais grave cu descumprimento por rer~e dc lici~—e de cua quer
das obrigações definia neste tistrumento, ro contrato ou err ais-os o,cunaios que
o complentntem, não abrangidas nos suDiteis ariterns, serão colicadas. sem
pejuizo das demais sa-içf es previstas na Le 10 8.656!93. atteraca e ocnso(icbda, e na
Lei n.° 10.520!02, as seguintes penas:
13.2.1. adwertêrcia;
13.2.2. mu ta de até 5% (chico por cento) sobre c vakr tortratado.
13.3. O vaior da multa ~Iicada ceverá ser recclhicb ao Tesourc Mtric zal no prazc cc 5
(dnco) d~ a contar da notificação ou decisà do recurso, por «e o oe Dccuinerrc de
Arrecadação Municipal — CAM.
13.3.1. Se o valor da multa nãc for pagc, CL depositado se-a aco~atcamerte
desconteco do pagamento a que a Contatada fizer jus.
13.3.2. Em c~o de inexistência ou insuficiêra de c,eoito ce Cortrma~ o vSo oewido
será cobrado administrativamente ai inscrito comc Divida Ativa dc Munopic e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos cores o-tentes
13.4. A nexeaição total ou parcial do contrato enseja a sua ~são, com as
consequências contratjais e as previstas em lei.

14. CRIT~1OS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS:
a Consicera-se inexequíiel a proposta que açwesente zrecos ~o~s ou uritárbs
simbólic.os. irrisórios cu do valor zero, incorripat ve’s coa cs meças dos irarnos e
salários cc mercado, ~escidcs dos respect~vos enca’gos. a~a ~ije c ~o tonwoca:ó’io
da licitação não tenha estabelecto bmites mínimos. exceto qta,dc se re~rirern a
materiais e nstalações de propriedade do pri~pria iclante. ~a os tualE ele rentnde a
parcela ou à tctalidade da -emuneração.
b Caso necessário, factftativa’naite a Pregoeira aorirá orazo te 3 :Trh:a minutos
para que o detentor de melhcr lance enwie ao e-~ai idcrracc prova de
exequibilidade, devendo demorsirar:
b 1) Plan Pia com os cistos do p-octuto de c~a i’em;
b2) Plan Pia com custo com a k~istica de entrega no mun cipic. evizeno~ando a mão de
oora empregada bem como os encargos apIcados no pesscal envorvidc com a ert’ega
c Não senco demonsTrada a execuibilidade nestes te’mos a ‘-exera desdas~icará
a propcsta, corivccando os licitantes remanescertes ia criem te c~ssificaçãc até a
aouração de proposta ou lance vercedor que atenda o requsftc de exec..tiiidade
d’ Se a pmp-~ta ou o lance de menor p-eço não fo ace~ei, se a Ibtante
desaterca às exigênc as habili:aterias a Pregoei e arnu’ia-a a ~rçcsta cu o lance
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subsecuente, verificando a sua aceitabilidade e as &rdições de b~ tâo, ra ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até a apsação de urna ~asta ou ~nce
que satis’aça às condições e exigências constantes no Edital e seis arec~s.
e) Occtrerco a situação referida neste subitem, a Fregoeira ya~ negoca cem a
licitante pare qt~ seja ootida melhcr proposta.
o Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, inf’pu~c~u nova Cata e
horário para a sua continuidade.
g; Sempre aie a proposta não for aceita, e antes oe a Pregoeira p~s3 a sitseqterite.
haverá opç~, pelo sistema, da eventual ocorência co empate fdo pre’*sto nos artigos
44 e 45 da LC 11. 123 de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabejecica, se £cr o
caso.
14.1. O lance ofertado depois de proferido se’á rretr~ável não 2odenco nave-
desistência, sueitando-se o licitante des~tente às per~ idades T~~nt deste edral.
14.2. Cs icitan:es que apresentaem preços excessivos ou nanilestame-as irie>equÍveis
serão consioerados desclassificados, não se acmithcc soirplementacão y,~erbr.
14.3. Considerar-se-ão preços manifestamente ixequive~ acuees que ío”en,
simbólbos, irrisórios, ce valor zero ou inccmpa:keis co-ri ce pre~s de mercado.
acrescidos ccs respectivos encargos.
14.4. Não serão adjud cadas Cartas Propostas ~cm precos woeric~s aos vacres
estimados para a contratação constante da p’laiilha a.~a ao ern: de ~efer~ncia.
14.6. Na hipótese de desclassifcação do licitante q~ie tive- ap-esentaxn a oferta com
menor valor a ~regoe ra deverá negociar dire:arrerae com o c~ssiuIcezr subsequente
para que se~ obtida me hor oferta que a sua Carta P-ozosta a-ile-iorne-re oferecida a
fim de con r mera preço, caso rão comprovada a ccnipatü taoe do icitante
anterio’~menm classificado.

15. JULGA ENTO DAS PROPOSTAS:
15.1. A Pregoei-a efetuará o }jlgamento das propostas pelo crtÉrn te ‘menor preço
por item”, podendo encaminhar, pelo sistema eletr3rto, co-itrapropcs~ oireanente ac
licitante que tenna apresentado o lance de menor iabr por ITBÂ, para :ie seja ooiidc
preço melhor, bem assm decidir sobre sua aceitaoão, cbsrvaoos ~ p’azos para
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros minrnos de ~moerdio e de
qualidade e demais condições definidas neste edital.
15.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o vaiz da ~elhor ~ropcsta
acima do valor de refrência, a Pregoeira negocerá a redszão d~ peco zom c sei.
detentor.
15.3. Encer—aCa a etaoa de lances da sessão pit ica e oueraas as o’ertas, a
pregoeira comprovará a egula-icade de situacão do autor da rnelln ~oosa, avaliada
na forma do Decreto Federal n°. 10 024(2019 e 8 666193. A Preceira vetilcará
também. o c.~mpnmento das demais exigênc as pra n~ilita~o.
15.4. No caso de desclassificação do licitante arrerraante, o mc iica~ te ccrvvxadc
deverá apesentar documentação e proposta nos mesmos rxazcs pev~xs, a cortar da
convocação pala oregoeira através do chat de mensa~ns.
15.5. A~ observância aos prazos alencados neste ennc de iWe~4nda, os ainda o envio
dos doctrientos de hatilitação e da proposta de p’eços em cesccnb-miCade com c
disposto neste ecital ensejará a nabilitação dc licitanis e cc’nsea—rite oescbssf~çãc
no certame, salvo motivo devictanente justificado e aceito pala Pereira
15.6. Se a proposta z*j lance de menor valor não for aceitave~ ci. se o icêante
desatender ás exigências hab~litatórias, a Fregoe -a examinara a zroro~a ou o ~ce
subsequente verificando a sua aceitabilidade e prcce:endo a sua netfracãt~3a rcerr
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ce classifcação, e assim sucessivamente, ate a a:uraçâc cc ria yt;xta OL Ian~
cue atenoa ao edital.
15.7. Considera-se inaetável, para todos cs fins aqji dispesos. a nosta que não
atender as exigências fixadas neste Edital.
15.8. Havendo lances no ~mpo de disputa da sessão pública a )ÍC~ZE ¶nal de preçzs
co icr.ante detentor da melhor oferta deverá ter seus ~aIores ..initáros e flais ajustados
ce foma que os preços de cada um dos itens não r~tilten, apos os ajustes,
inexequíveis DL super’atu’ados.
15.8.1. Deflniao o vaor final da proposta, a pregoeira convecara o arrematarte
para arexar em campo próprio do sisten~, p-azo de até 24 (‘~nb e quatrc)
horas, a proposta de preços com os respectivos ,aloi’es eSe wios ao último
lance o’eiladc.

16. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
16.1. Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 3’ a 37 da ...e~ ~ece’-aJ ~ 8.666/93,
alterada e consolidada dc art. ‘0 do Decretc Feoeral n°. 1C.324:201 ,3lita-se-ão à
presente icitacão meante a apreseríação dos dcc~mentcs aoaxo ~adw’ados, cs
quais serão aralisados pela Pregoeira quanto a s..a autenn~dace e o seu prazo de
~.alidade.
16.2. Os liciarites ercamirharão, exclusNariemte p~r n~ do sistema,
concomitartemente com cs documentos de l’abiliiação exicicos n: ed~a, rroccsta com
a descrçãc dc oDieto ofertado e o preço até a data e o ixáno e~o~cidcs para
abertura da sessão pública, quando será encerraca la possiti ate A~. 2s § 1° da Lei
10.024/2019), por meio eletrôiico (upload, nos ~matos eXtS1Sõ~) ‘~y&”, “doC,
“xls”,”png’ OL ~.pg”. observado o limite de 6 Lit para cada ar~vo wrrbrre egras de
aceitação estabelecidas pela plataforma www.obrrme&itac~ zn.br
OBS’. Os licitantes poderão retirar ou substitjir a pro~a e os ic~,n~ntos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, dó a tenura da ~ssãc p’ lica.
(Art. 26 § 6’ da Lei 10.02412019)
OSS2. Haqerido a necessidade de envio de docvnientos 2e habil ção
complementares. necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados. o licitaite será convocado a enc~i nhá4es, em famato d gital, via
email, ro pran de 02 Iduas) horas, sob pena de i’iabilita~o.
16.3. Os docunentos qresentados deverão ser obriçatorira-te. da n~na sede, cii
seja, se da rrariz todcs ca matriz, se ce algua fil~l, tcdcs da resma If~i. com exzeç&o
dos documentos que sãc válidos para matrt e ~das as fiI~ s. Das: a Empresa seja
vencedora, o Contrato será celebrado com a sece qt~ apresnou a cocanei:ação.

16.4. RELATiVA A HABILITACÃO JURÍDICA:
a~ REGISTRO COMERCIAL, ~o t~c te empresa ~eesoa ‘is ca, ro

reg stro público de emp-esa mrcantil da Jun:a CaiierciaI; ~evenot, no de Gcitante
ser a s.icLrsa, filial cu agência, apresentar o registro da Junta r:e cpera com
averbaçãt, no registro ca Junta onde tem sede a r,a?iz.

b) ATO CONSTiTUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente reistrad: no reçtstro p(: de empresa
me-cantil da Junta Conertial, em se tratando de so: edades anpreséras e no caso ce
sociedades por aç~s, acompanhado ae docLmentos oe ~eiçã: de seus
adnini&radns; devendo, no caso da lidtante ser a sijwrsa • ¶ ai ou agência,
apresentar o registro da Janta onde opera con a~-ercaão no -egsro :a Jrta onde tem
sece a matriz.
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c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no ~ de sc~edXes s nples
- exceto cocpaativas - -o Cartório de Registro das Pessoas ..sídc2s anhaca de
prova da di~eto’ia em exercício; devendo, nc caso da lictanie se’ a arursal mia ai.
agência. apresenta o registro no Cartório de Registo das Pes&es ..siaicas do Estadc
onde cpaa com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

c) DECRETO DE AUTORIZS~AO. em se lrata”o de e-nçresa ai.
sociedade estrangeira em furcionamento no Pais e ATD DE PEG~TRO DE
AUTORIZAÇÂC PARA FUNCIONAMENTO ex~ed~c zelo árpão conç*rte. cuando a
atividade assim o exigir.

e) CÓPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADIUN1rRÂTOR(S) OU
TITULAR DA PESSOA JURÍDICA.

16.5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTk
a) Prova cc inscrição no Cadasto Nacb~I de z~50~ ..mrd cas Ct~PJI;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribjirnes eszaaal o~. muniz pai

contorrre o c~, relati~io ao domicílio ou sede dc l~tante. pe’t nente a: seu ramo de
a:ividade e conoativel com o objeto contratua;

c) Provas de regularidade, em plena va~dade, ~ar~ a~’r:
c.1) A co,provação de REGU...ARDADE pare com a ~eda F&Ieral

deverá se- fei:a através da Certidão de regularicade de Débitos ~?vCS a C”édtos
Tribjtárics Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emiddas çela ReDeca Fede,~ do
Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n 1 751, de 2 te ~rn~’t de 2014;

c.2) A comprovação de REGULARIDADE para arn a ~aze-via Es:adt.al
deverá ser feia através de Certicão Consolidaca Negativa de Dé~s inscritcs na
Dívida At~.~a Es~d~aI;

c.3) A comp’wação ce REGULARIDADE para ocm a F~~da Municip~
deverá ser feia através de Certici~o Consolidaca Negativa de Dëts bscrit:s na
Divida Atn.a M~nicçal.

cl) Prova ce si-.uação regular perante c ~unco oe Gaianlia ocr Tempo de
Serviço — FGTS, através de Certficado de Regularidade — CRF

e) P’ova de inexistência de débitos nadimp~dos ~-~a a .iustiça do
Trabalho mediante a aoresentaçâo de certidão negahiva, nos termos ic 9ttlo Vi -A da
Corsolideção das _eis :0 Trabalho, aprovada pelc Decreto-Lei ro 5 452 de 1C de naio
de 1943 iNR, confom-e L~ 12.440/2011 de C7 de julho de 201.

Na forma do que dispõe o a-t 42 da Lei Ccrnpietrenar n° 123, de
14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal e frabaJn~sia des naoencresas e
e’npresas de pequeno porte somente será exigida paa efeitc de asshetn co conb-ato.

Para efeito do disposto no item adrr.a, as ME e EDF n~ de
parPcipa~ãc neste procerimento licitatório, deverâc apresentar ~coa a doc.unewação
exigida pa-a efeito de ccnvrovaçào de regula-idade fstal e frabeinisia. ‘resmo q~ esta
apresente a’gLna resfricão.

Havendo alguma resrrição na ~rnprc’.eçãc da reg’Jan~eie fas,. será
asseguraoo o prazo de 05 (Cinco) dias úteis. cortax’ a pardr do ‘nc-~n$c em que o
proponen!a for declarado o vencedor do certame, p~a reguirizacãc ~ ooctirrer#a;ão,
pagamerwo ou parcelarento do débito, e errissão de ever1üats c~ri~-es riegatrvas ai
positivas com efeito de :e,fidão negativa.

A r,ào-reç.Aer,zaçâo da documentação ro prazo p-e.4s~c m i’er wrerior,
imp’icara decadência do direifo à contratação, ser preju~zo ~s sarã€s pra’istas no
a 81 ia Lei nc 8.666/9a sendo facultado à A&rinisrracão ccny’va cs lic’tar~tes
rernanes:er’tes na ordem .ie class&ação para a essinat~xa ~ o’r-e2, ou revogar a

~‘~~n,c,flo4 d” I4ct.~. ‘CL
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licitação
Será irebilitacio o .~icitante qtle não atender às ex~&oas oeste adiei

refera-Ues à fase de habilI~ação, bem como aprese.’nar os o~na~ S’ekuosos em
seu conreído e ‘ornz e ainda, e ME ou E°P wie não aprese~ta- a ~~Ia-ização ~a
docur~er’tação de Recularidade F~cal e Trar.alhista io prazo ~et~r~id, ic iters rima.

16.6. QUMJFTCACÃO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão ~ra desenpenho ce aziir ~de pertinenie e

compath.e em caraderísticas com o objeto da Icitação, fcirecklo aira.~s de a~stado
(s) de capacidade técnica, fomecido (s) jrr pessoas jurídicas oe teto pubiico ou
privado, ~mzr~and: que a LICITANTE fornea ou es~ ‘orecendo produbs
compatives em caracerístcas coir o objeto da licitação.

o) Poderá facultat’vamente, vir acompanhado srtc ao atestado de
capac dada téc-iica para comprovação ao que diwôe o iten a). ir~’srert de nc4a
fiscal/cortrato de fornecinento, respectivos ao qial c atestaoo faz .‘nculação

16.7. RELATIVA À QUALIFICACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Cer&lão negativa de falêrcia, recuperação jtic a 2.1 ewtraj~dicial,

exped da palo cistribu dor da sede da pessoa jurdica (artigo 3’ da La n° €.666193) em
data rãc superior a 3D (trirta cias:

b) Certtão Específica expedica pea junta ~mer~ da sede ca licitante,
comprovando todos os atos da empresa iinsaição enqi,adra—*ic, alta-ações de
dados etc. , em data ~o superior a 30 (trinta) dias;

c) Certidão S mplificada expedida pela unta comecia ca sece da licitante,
comprovando o registo da empresa e indicandc c objetivo, ence,ecc composição da
firma e o seu Capital Social Integral zado, em data não superbr a X (iit-ta das.

16.8. DS4AIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cunprimenio ao estaoeleci* na ...ei n° 9.65e,

de 27r0!199Ç. publicada no COU de 2811Ci19Sa, e ao inciso XXXII. ao artigo 7°, da
Constituição Federal, ão emprega menores de ‘8 cezoitc anos e-n ratalho notjrrx,
perigoso ai insalubre, nem emprega menores de 16 (cezesses) ata em traoalho
algum, salvc ra concição ce aprendiz, a partir de 14 ~quatorze) anos conforme modelo
constante dos Anexos deste ed tal;

b) Dec a’ação, sob as pena idades cabíve s, de r~csoênca de ‘~o
superveniente impedêvo da habilêação, fica-ido ciente da obriçarr.eczade ae declarar
ocorrê-icas posteriores, conforme modelo constante dos A’exoa das~e eclal (art ~.

§2°, da Lei n.° 8 666/93).

16.9. odos os doczmentos de habilitação exigidos nesse p’c•~o de,erãc ser
apresentaoos, através co sistema da platafor”ria eletrônica, en o-iginel ou cópia
autenticada, mesmo os cocume-itos dipita izactos que de~err tt .it.s~ f~lmente a
condição ao cbctmento origWial ou autenticado. Caso o licitante ocrirarie ou deixe de
apresentar qualquer tina dessas e~cigéncias, o mesmo sem ialiilbd:
16.10. Cs docw’nentos expedidos pela Int&’net ooderão ser arese-~ados em forma
original ou cócla renrográfica sem autesiticacão. Entre’rartc. esrarão sujeitus à
verificação de sua autenticidade através de onsuíta realizada ~e a P-egceia.
16 11 Será Inabi tado o licitante q~e não atender as exigências deste eltal referertes à
fase de [‘abibtação, bem como apresentar os documentos oeteit~pcs em seus
conteúdos e furnas. -/
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ANEXO II- MODELO DE CARTA PROPOSTA

CARTA PROPOSTA
Número do 2regão:

Objeto:

item:
Especificação do Objeto:
Constando toda especificação constante do Anexo 1 - TB~MO DE REFER~CA DC OBJETO
Quantidade:

Marca:

Valor unitário de caoa item (em R$):

Valor total do item (em R$):

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, ccnforme estabelecido em edital):

Declaração de que nos preços ofertados estão iitcluidas todas as despesas incidentes so&e o
fornecinento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do
serviço objeto desta licitação.
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumpdnios plenanerte as ‘equisites de
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade com a ex~êixlas do
Instrumento convocatório (edital).

Data:

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexadc junto ao s stena ca Bo sa Brasileira de
Mercadorias - BEM, sob peia de desclassificação.
Observação 2.: Por força da legislação vigente, é vedada a identificaç~c do licitarte.

Governo Municipol de Boturitd,CE
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ANEXO III - MODELO DE DEClARAÇÕES

DOCUMENTO EXIGIDO NA HAI LITAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA:

a) sob as peras da lei, para os devidcs fins de direitc, especia mente para fins cc prova em processo
licitatório, junto ao Município de Ba:urité, Estado do Ceara, que, em aimprineirro ao estabelecido
na Lei n2 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/1C/1999 e ao irdsc XXXI 1, do artigo 70,

da Constitji;~o Federal, ngo emprega menoes de 18 (dezoito) anos en trabaihc icturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 ~dezesseisi ancs em trabalFc algum, sa vo na condição
de aprend z, a parir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para os devidos fins de dire to especia~meate ~aa fins cc prova ~n
processo lictatório. junto ao Municipio de Baturité. Estado do Ceará, sob as penalidades cabiveis,
que inexiste qualcuer fro superveniente imped tivo de nossa habil tac~a para pa’ticipar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências ~os:eriores, nos te-mos do art. 32, §22, da Lei n 2 8.666/93

Pelo que, por ser a expressâo da verdade, firma a preser~e sob as penas da _e

Governo Municipal de Botur €dtE
~roçc do Matriz. S/N. Polocio Entre Rivs Centro.
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N! _J2O23/S~ - PE.
PREGÃO ELETRÔNICO N! _J2023/SRP -

VAUDADE:_( Imeses
DATA:

Aos dias co mês de—-- de -------, a PREFEITJP.A MINICIPAL CE BATJPITÉ pessoa jurídica
dc direito público interno, situada na Paça da Matriz, S,’N Palác o Enre Rios, Centro, Battité/CE —

CEP 62.760-000. inscrita ro CNPJ sob o n9 07.387.343/DCOI-08, atratÉs da Secretaria de
sendo facultado seu uso pelDs órgâos da admin~traç5o direta e indireta, nos termos da Le nQ
10.520, de 17 de julho de 2602, Decretos 5.450, ae 31 de maio de 2005 e 7.892, de 23/01/2013
alterado pe c Decreto 9.488 de 30/08/2018 e a Lei ,2 8.566, de 21 de ro ae 1993, e suas
alterações, ben como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a c assificação das
propostas apresentadas no PREGÃO para REGISTRC DE PREÇOS ra toma ELETRÔNICA e a
respectiva ,omoíogação datada de RESOLVEM: registrar os preços das &npresas
signatárias, ias quantidades estimadas, de acordo com a classificação pr e.as alcançadas ~r ITEM,
todos qualificados e relacioiados ao final, aterdendo às cond cões p-e~ stas ro nstumento
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidaoe com as disposições
a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na moda idade Pregão E etr&ico tombado sob o n~ 602.0/2023/SRP -

PE, sujeitando-se as partes às normas constantes Leis n9 8.6€6, de 21 de unho cc 1993 e 13.520, de
18 de julho de 2002 nos Decretos n°5 5.450, de 3 de maic de 2005 e 7.8~2 de 23 de janeiro de
2013 alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018 e nas demais nomas legais a~licáve s e a Lei
Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitu objeto da presente Ata a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇOS PARA R.TURA E EVBUTUAL CONTRATAÇÃO DE ~RVIÇOS DE CONFECÇÃO DE BLUSAS E
ACESSÓRIOS, DESTINADOS A SUPRIR AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECCARIAS DC MUNICÍPIO
DE BATIJRITÉ/CE, de acordo com as exigências estabeiecidas no processo hdtatóric Pregão
Eletrônico n2 1602.01/2023/SRP - PE, constantes no Te’mo de Refer&cia e o~.ta Minuta da Ata de
Registro de Preço

CLÁUSULA TERCBRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Ata de Reg stro de Preços vigorará a partir da data de sua assinattra pelc período de 12 (doze)
meses, contadcs a partir da data de sua assinatura

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
4.1. O geremc amerto deste Instrumento, nos aspecto€ opea:ioral e conttatual, caberá a
SECRETARIA DE CDMPETÊNCI4, competindo-lhe:
a) efetuar contoie dos fo~ecedores, dos preços, aos quantitativos fornecdo5 e das especificacões
do FORNEClt~ilEWO registadc;

Governo Municipal de Botur.té/Ct
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b) monitorar, pelo menos trbnestralmente, os preços dos bens, cc forma a avaliar o mercado,
podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorência da redução dos preços
praticados no mercado ou de ‘ato que eleve os custos dcs bens registrados;
e) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefcne, para retirada da nota de empenno;
d) observar, durante a vigênc a da presente ata aue nas aquisições se ar rantidas as cond ções de
habilitação e qua ificação exigidas na licitação, bem como a compatibilioade corr as obigações
assumidas, inclLsive, solicitar noves certidões ou documentos vencidos;
e) conduzir eventjais proced entcs administrativos de renegoc ação de pretos registrados, para
fins de adequação às iovas condições de mercado e de aplicação de penalicades;
f) consultar o fornecedor egistrado quanto ao interesse em prestar o FOÇ1NECIMENTO a outro
órgão da Administração Pública que externe a interção ce .jt lzar a preserne Ata,
g) coordenar as formalidades e ‘iscalizar o cuinprimentc das coriciç5es aj~stacas ‘o edtal da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gerores dos ógãcs ~articipantes possíveis
alterações ocorridas.
Subcláusula Primeira — As pesquisas de mercado. etendenoo à conven ênda e ao interesse públ co,
poderão ser realizadas por entidades espec alizadas. prefereicialreite i~tegrartes da
Administração Publica, ass n como ser utilizadas pescuisas efetuadas pcr ó’gãos públicos.
Subcláusula SegLmda — O Setor de tompras fara as pesquisas de preços dos tens registraoos, de
forma a avaliar os preços dos itens a serem adquiridos

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS, ESPECIFICAÇÕES, QLJANT TAI7 VOS E VALIDADE
5.1. Os preços registrados, a especificação dos materiais, os qt~ntitativos, mrcas, empresas
fornecedoras e representante legal, encontram-se e encados na :-esente ata, em ordem de
classificação das Cartas Propostas por Item.
5.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações. obececidas as c!s~osições contidas no
art. 65 da Le .28.666, de 1993.

§ 12 O preço registrado pocerá ser revisto em decorrência de e~rent..a ecuçâo caqueles
praticados no mercado, oi. de fato Que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabenoo ao
órgão gerenciado- da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores

§ 2~ Quando o preço iiidalmertte registrado, por mo-wo suzerve’iienze tornar-se superior ao
preço praticaoo no mercaco o órgão gerenciador deverã;

- convocar o fcrnecedor visando a negociação para ~edução de precos e sua adeqt~ção ao
praticado pelo natado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será lioerado ao compromisso assumido; e
III - convocar os demais fcrnecedores visando igual opottunicace de ‘iegoca;ão
§ 32 Quando o preço de mercado torrar-se super or aos preços -eg!st-aoos e o fornecedor,

mediante requerimento devidamente comprovad:, não puder cumprir o compromisso, o árgão
gerenciador poderá:

- liberar o fcrnecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade aos ‘notivos e comprovantes apresentaoos, e se a comunicaçãc ocorrer antes do pedido
de FORNECIIVWNTO; e

II - convocar os demais fonecedores visandc igual oportunidade de negodaç~o.
§ 42 Não iavendo êxito nas negociações, o orgão gererciador de erã proceder à revogaçãc da

Ata de Registro de Preços, adotando as nedidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
5.3. DA VALiDADE DOS PREÇOS:
5.3.1. Esta Ata cc Registro de Preços, documento vinculativo obrigac~ra. oir caracter stica de
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compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigênca de 12 dozei meses, cc’ntadcs a partir
da data de sua assinatura.
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade cesta Ata de Registro ce Preçcs. o MUI’. dM0 DE
BATURITE/CE n~o será oorgada a contratar o FORNEcIMENTO d~s~sto na C~usula Primeira
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por neio de outra licitação
quando julgar convenierte, sem que caiba ecurso au indenização ce ~aIq~e~ espécie à
contratante, sendo, entretanto, assegurada aos benefie anos ao registro, a prefe-ência de
FORNECIMENTC em igualdade de condições. O MUNiCÍPIO DE BATU~TE1CE pcidr-á ainda,
cancelar a Ata, na ocorrência de algurra das hipóteses legalmente p-ev stas, garan:iaos à
contratada, neste caso, o contraditório e ampla cefesa.

CLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DEATEiVDi’MENTO
6.1. Os beis leitados deverão ser eitregues no prazo m~ vim de 05 lc neo) das úte s, obedecendo
a um cronograma de entega. a partir das características que se apresentam n:s quantitativos
discriminados na ORDEM DE COMPRS4JAUTORIZACÃO DE ~DRNECIMENTO pela administração no
local, dia e horário estaoelecidos pelas Unidades Gestoras, no almcicwifado das Seretarias
requisitart:es do Município de Baturité.
6.1.1. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor devera apresentr recibo en 32 (duas)
vias, além das re~ectivas faturas e Nota Fiscal.
6.2. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota ~iscal por Anexo em
nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ, com dom clio a Travessa 14 de Abril, SJ’i, Certro,
Baturité/~, CEP 62.760-OCO.
6.3. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o func orianento aos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessid~e de interrupção esta deverá estar
devidamente p anejada e ser necessariamente aprovada pelo Ordenaoor ce Desoesas.
6.4. A empresa vencedora e os produtos deverão esar rigorosamente de acordo co’r as
especificações estabelecidas a proposta venceDora e ieste edital sento que a não observância
destas coidiçêes, implicará na não aceitação dos mesmos, sem ~ue cata qualoter tipo de
reclamação ou indenizaçãc por parte da inadimplaite.
6.5. No caso de constatação da inadequação dos bens forezioos as icmias e exigências
especificadas neste Anexo 1 e na Carta Proposta vencedra a adrnin’straç~o os ecusará, devendo
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ade —dos às sj,racitadas
condições, scb pena de aplicação das penalidades cabíve s, na forma ca lei e deste irstrumento.
6.6. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
6.7. Os bens licitados dever~o ser entregues, observandc ‘igorosamente as crnidições ccmtidas no
Termo de refeência, nos anexos desse instrurneito e disposi;ões corstantes de sua Carta
Proposta, bem ainca às normas vigentes, assuniindc o fornececor a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ôrt~ de origem ‘edera, estadual e munic paI,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudici~s, se2am traball’is:as, zre~idendãnios, fiscais
e comerdais res~ftantes ca execução do fornecimento que lhes sejam flrpitaves. inclusive tom
relação a terceiros.
6.8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
6.8.1. Os oens serão recebidos:
Provisoriamente, a partfr da entrega, para efeito de verifitacâo da ccnform’dade com as
especificações constantes do edital e da proposta; Definitivamente. após a verificação da
conformidade cem as especificações constantes do eoral e da proposta, e s~a co—seq~ente
aceitação, que se dará até 10 (dez) dias do recebimento p-ovisóric.
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6.8.2. Na hipotese de a vrificação a que se refere o suoitem anter’cr não se- procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á comc realizada, consumando-se o receoirrentc cefiritivo no da do
esgotamento do prazo.

ciAusutA sfliM~ - DAS CONDIÇÕES DE FORNEC(MEW~O E FISCALIZ4ÇÃG
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser con~kfaaas a ‘frmar contratações
de fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatoric, neste ata e seus
Anexos, e na egislação pertinente.
7.2. As contratações dos materiais registrados neste instrumento srão efetuadas através de Ordem
de Fornecimento, emitida pela Adm’nistração Municipa~ contendo: o ~Ç ca Ata, o nome da
empresa, o oojeto, a espetificação, as obrigações da contratada, c endereço e a data de entrega.
7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de
Preços, que serão tratados de forma aut5noma e se submeterão igualmente a todas as disposições
constantes da Lei ~•S 8.666/93, inclusive quanto às prorrogacões. arte-ações e eescisões.
7.4. Este instrumento não obriga o MLNICÍPIO a firmar qualquer cortrazacâo, nem mesmo nas
quantidades estimadas, podendo ocorrer icitações específicas para aqu sição do (s cbjetos (s),
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de
fornecimento, em igualdaoe de condições.
7.5. A Ordew de Fornecimento sera encaminhada ao fornecedor que de~’e’í as~ná-la e devdve-la
ao Município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) haras, a contar da data oc set. recebimento.
7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de
Fornecimento, sem prejuízo das respectivas sançees aplicáveis, pooerâc ser cotvocados os demais
fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os
prazos do primeiro classifkado.
7.7. O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acomp~hado e fiscalizado por
um representante especialmente designado para esse fim a ser cpcrtunamente ind cado nela
Secretaria Contratante, ao qual competirá diimir as dúvicas que surpem no curso do
FORNECIMENTO e ce tuco dará ciência ao MUNICÍPIO DE BATURrÉ, como também iscalczar o
FORNECIMENTO, podendo sustar, recusar, mandar f~er ou destazer quaisquer FORNECIMENTO
que esteja em desacordo com o presente Pregão, de acordo cotr o estaoe ecido no art. 67 e
parágrafos, da Le 8.666/93 e demais alterações.
Subcláusula Primeira - A ~scalização de que trata esta Clãusu a não exclu’ ne~ redLz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclus ve perante terceiros, por qualquer irregularidade ou,
ainda, resuitante de imperfe ções técnicas, vícios redibitorios e, na ocorrêlca cestas não implica
em co-responsao lidade do MUNICÍPIO DE BATUR É oj & seus agentes e ~repostcs (art. 70, da Lei
n9 8.666/95).
Subcláusula Segunda - O ORNECIMENTO dar se-a de acordo com a necess daoe do MUNICfPIO DE
BATURITÉ e será faturado em confcrmidade com a Ordem de FOR NECIMEP.TC.
Subcláusula erteira - A execução do FORNECIMENTO de~’erá obedecer r€oosarrente às técricas
apropriadas, uti izando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado irtegrarte do quacro da
CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DO FAGAMEWTO, REAJUSTE E REEQJILÍBRIO
8.1. O pagamento será real zado ao fornecedor, quandc regula-merte soliatados os bens pelo
MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens 1 citados. segundo as autonzações de
fornecimento/ordens de compa expedidas, de conformidace com as -iotas fs~is,’faturas
devidameie atestadas pelo Gesto da despesa, aconwannadas das Certidões Feoeras, Estaduais,
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Municipais e Trabalhista, todas atualizadas, obser.adas a condições ca Carta Proposta e os preços
devidamente reg strados no Anexo 1 deste instrumento.
8.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar ec bo em 02 (djasi v95,
além das respectivas faturas e Nota Fisca . Para os produtos onjetos deste certame, deverá ser
emitida Fatura e Nota F scal por Anexo em nome da Prefeitra Ilun c pai de Baturité, com
endereço na Praça da Ma:iz, 109, Palácio Entre Rios, Centro, Baturite/CE — CE? 62.760.000, inscrita
no CNPJ sob o n2 07.387.343,’0001-38.
8.3. O pagamento será efetuaco em até 30 (trintaj dias a,ós o encarninhametto da documertcão
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícbs, aflvés cc récito na Conta Bancária
do fornecedor ou através de cheque nominal.
8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas iscais, tat~.”as, estas sergo devoivkias ao
fornecedor, para as necessárias correções, con as informações ate -notívaram sta rejeição,
contando-se o prazo para pagamento da data da sta reapesentacão.
8.3.2. Para cada Ordem ce Compra/Autorização de Forrecinerto, o ‘ornece~or deverá emitir .jma
úiica nota iscal/fatura.
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetiada consulta *oN~LlNEn às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade f scal e tratalhista.
8.3.4. Constatada a situação de rregularidade ,unto a fazenca rúbl ca, a COIVPATADA será
comunicada por esrito para que regularize sua sftuac&, no pazo estabelecido pelo MUNICÍPIO,
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazc de 05 (cnco) dias úteis, sob pena de
aplicação das peralidades cabíveis.
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilicades e obr~ações iem
implicará aceita;ão cefinfr va co fornecimento.
8.4. Os preÇos registrados ia presente ata não serão objete de reziuste antes de decorridos 31 (um)
ano de sei. -egistro, hipotese na qual poderá se- utilizaco o ind ce IGP-M ca Fjidação Geulio
Vargas.
8.5. Na hipotese de socre~irem fatos imprevisíveis, ou previs ve s porém de consequêrcias
incalculáveis, retardadores ou impeditii.os da execução oo ajustado, ou ainda, e’i caso oe f,rça
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econôr ca extraorcinária e
extracontratual, poderá, mediante procedimento acmiristra:ivo oiide rEste demonstraca tal
situação, e antes de recebida a ordem ce compra, ser estabe ecida a relação Que as partes
pactuaran in cialmente entre os encargos do cortratado e a reffioi cão da ~ministracâc para a
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção oo equilíbrio econârni:o-fnariceiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65,11, “d” da Lei ~ederal n.2 8 666/93 alterada e consolidada.
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste,’reequilíbro n~o ultrapassarão aos preços
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valo- originalnente
constante ca Carta Proposta e aquele vigente no mercado à época co registro.
8.5.2. Caso o preço registrado seja supeflor à méd a dos preços de rnercaoo, o MUN dPIO solkitará
ao Fornecedor, nediante correspondência redução do preço regirado de forma a adeauá-Io a
definição do parágrafo único.
8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro cobcado o MUN CÍPIO convocará as demais
empresas com preços reg strados para o item, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados,
respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do prime’-o clas~ficado, para
redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer a :eraçees na ornem de classificação das
empresas com preço registrado.
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8.5.4. Se-ão considerados compatíveis com os de mercado os preÇos registraoos q~e forem iguais
ou interiores à média daqueles apurados pela Secretaria Gestora hteressada da ‘refe~tura de
Baturité.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
9.1. S~o obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo 1:
a) executar o fornecimento dos bens licitados dentro dos padrões es:abelecioos pelo MUNIC’PIO,
de acordo tom o especiftado no i’istrumento corvocat&io, nesta Ata e io Anexo 1, que faz parte
deste instrumento, observando ainda tocas as normas técnicas que eventualmente regulen o
fornecimento, responsab lizando-se ainda por eventua $ prejuízos decorrentes do des:uinprimento
de qualq~er cláusula ou condição aqui estaoelecioa;
b) assumir a responsabil~ade pelo pagamento de todos os impostos, taxas € quaisquer 8nus de
origem feo~al, estadual e municipal, bem como, quaisuuer encargos jucidais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciá(os, fiscais e ccmerciais resultantes da execucâc do contrato que
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência dc £~.necimento;
c~ a reparar, corrigir, remover ou substitu r, às suas e~pevsas, no tctal ou em parte c objeto do
contrato em que se ~erificarem vícios, defeitos ou incorrec~es;
d) responsabilizar-se pelcs danos causados diretamente ao MUNICÍP O cii a terceiros decorrentes
de stja culpa ou dolo na execução do fornecimen~ro, não ezc u Mc ou recuzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo árg~o interessaco;
e) indicar preposto aceito pela Administração, para representá- o ra execução do contrato. As
decisões e povioências que ultrapassarem a competência co representante co contratado deverão
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das mecidas convenientes;
f’, aceitar nas mesmas cordições registradas, os acrésc mos que se fizerem ias compra, de até 25%
(vinte e circo por cento) ca(s) quantidade(s) máximas dos) material(is) no Anexo 1, ce acrdo com
o art. 65. ,. V da _ei 8.666/93, não sendo necessária a comunicaç~o wévia do Município; como
também, aceitar nas mesmas condições do contrato, os acréscimos 01.. supressões quantitativas
que se fizerem io fornecimento, até 25% (vinte e cinco: por cento do valcr inidal atualizado do
contrato, na forma co §1~ do art go 65 da Lei n2 8.666/93;
g) entregar cs produtos de forma a não comprometer c funcionamento dos seniços do MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os procutos que
estiveem em desacordc com as especif cações corstantes deste inst-urnento, nem quaisquer
pleitos de ‘aturametitos extraord rários sob o pretexto ce perfeito func~namento e coiclusão do
objetc contratado.
i) presar os esclrecimertos que forem sodicitados pe4o MUNICÍPIO, cujas rec~amaç&s se obr ga a
atender prontamente, bem corno dar ciência ao MUNICPIO imed atanenre e por escritc, de
qualquer anormalidade q e verificar quando da execjcão do contreto
j) dispor-se a toca e qualquer fiscaIizaç~o do MUNICÍP O ~c tocante ao Lornecimento do matelal,
assim corno ao cumprimento das obrigações prev~stas lesta Ata;
k) prover todos os meios necessários à garantia da piena operacionalidaoe cc fornecimento,
inclusive consideraoos os casos de greve oL. paralisação de qualquer natureza;
1) comunkar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer aiteraçâo ~corfda no endereço, ccnta
bancária e oitrosjuigáveis necessários para recebimento ce correspoidência,
m) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistcria nas suas instalações, a fin de veri’car as condções
para atenb mento do objeto contratual;
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde nc trabalho, preMtas nas no-mas
regulamentadoras pertinentes;
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